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O Sistema Prisional brasileiro apresenta problemas, tanto em termos de infraestrutura 

e aparelhamento, quanto com relação ao atendimento das melhores condições de saúde aos 

cidadãos privados de liberdade, verificando-se, em alguns momentos, a inércia do Estado 

frente a este Sistema. A efetividade do cumprimento das leis é transgredido na medida em que 

a realidade do Sistema Penitenciário mostra-se degradante quanto ao acesso à saúde e às 

necessidades básicas dos presos, direito esse que deve ser garantido pelo Estado. A Lei de 

Execução Penal (LEP), bem como as Portarias Interministeriais e demais legislações já 

existentes quanto à saúde integral das pessoas privadas de liberdade parecem estar perdendo o 

sentido diante da gestão e descaso do Estado. O presente artigo, realizado através do método 

dedutivo e técnica de pesquisa bibliográfica, tem como objetivo ressaltar a situação que o 

Sistema Prisional brasileiro e seus detentos enfrentam na consolidação dos direitos sociais, 

em especial, o direito à saúde, que é resultado de um longo processo histórico. Com base nos 

autores referenciados, destaca-se a necessidade de atuação mais efetiva do Estado para 

garantir o direito à saúde do apenado. 
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